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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA JARI. (Inserir nome do órgão)
Auto de infração n°:
Local e data.
Nome Completo, pessoa física devidamente registrada no CPF sob o nº, Registro CNH: , RG: , sendo habilitado pela primeira vez em: , com sede à endereço: , vem perante vossa senhoria apresentar RECURSO em face do auto de infração Nº pelos fatos e fundamentos a seguir aduzidos.
VEÍCULO
No que compete ao automotor de propriedade do recorrente, diz respeito a um: marca/modelo, Placa: , Ano/Modelo: RENAVAM:. Proprietário:
INFRAÇÃO
Auto de Infração: Nº, Data/Hora:  , Infração: Transitar com o Veículo no Acostamento – enquadramento 581-97
ALEGAÇÃO

Visando exercer seu direito consagrado pela nossa Carta Magna, em específico ao princípio do contraditório e ampla defesa, vem o recorrente, por meio desta, apresentar ao nobre julgador irregularidades que ensejam a insubsistência da presente infração.				

Pois bem, a suposta infração é de: PARAR SOBRE FAIXA DE PEDESTRES NA MUDANCA DE SINAL LUMINOSO (FISC ELETRENICA)

Entretanto, a fotografia presente na notificação, e que serviu de base para o apontamento da irregularidade, não comprova de modo claro quem seria o responsável pela infração. Isso porque a fotografia mostra um segundo veículo (motocicleta) no flagrante, que certamente é o responsável pela irregularidade. A imagem por si já demonstra tal fato, o veículo do recorrente está atrás da faixa de pedestre respeitando a mesma, diferente do outro veículo que ultrapassa a faixa de retenção e vem a invadir a faixa de pedestre ocasionando no acionamento do aparelho que registrou o auto baseando-se no veículo errado.

A existência do segundo veículo na fotografia a torna inutilizável como meio de prova. E considerando que a autoria deve ser plenamente comprovada, este auto de infração efetivamente não se sustenta, sendo, portanto, insubsistente. Diante do exposto, requer o deferimento do presente recurso, na forma do inciso I do parágrafo único do artigo 281 do Código de Trânsito Brasileiro, determinando-se o arquivamento do auto de infração e julgando-se insubsistente seu registro com o cancelamento da multa e a extinção da pontuação gerada.
Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste Código e dentro de sua circunscrição, julgará a consistência do auto de infração e aplicará a penalidade cabível. 
Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu registro julgado insubsistente:
 I - Se considerado inconsistente ou irregular; 
Requer desse distinto órgão:
 a) O acatamento do presente recurso, cancelamento o respectivo A. I. T. E penalidade imposta, em razão do erro de digitação apontado.


PEDIDO

Nobres julgadores, diante de todo exposto, exercendo o direito Constitucional de Ampla Defesa e do Contraditório, requer se digne Vossa Senhoria, em determinar:

Procedência total deste Recurso, decretando a plena Nulidade do referido Auto de Infração, bem como o CANCELAMENTO a aplicação de suas sanções e penalidades e arquivamento deste processo.

O efeito suspensivo, propugnado no artigo 285, 3º do CTB, caso o presente recurso não seja julgado em 30 dias;


Atenciosamente.

Nome completo.
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